A crenca no Direito

Rogério Medeiros Garcia de Lima”

Para encontrar a Justica, é preciso ser-lhe fiel. Como todas
as divindades, sé se manifesta aqueles que nela créem
(CALAMANDREI, Piero, in Eles, os juizes, vistos por nds, os
advogados. Trad. Ary dos Santos. 7. ed. Lisboa: Livraria
Cléssica Editora, p. 22).

Em meados do século vinte, Georges Ripert analisava os
aspectos fundamentais da ordem juridica do regime capitalista
de producdo. Condenava a abundéncia de leis, porque se
afastam do ideal de justica afirmado no preceito romano de
que se deve dar a cada um o que é seu. Isso caracterizava o
que designou “decadéncia do Direito”. O progresso juridico
nédo passaria de ilusdo, va e perigosa, em que ndo se deve
crer (apud Orlando Gomes, in Raizes histéricas e sociolégicas
do Cédigo Civil brasileiro. Sao Paulo: Martins Fontes, 2003,
p.101-102).

O tema permanece atual. Segundo  os
constitucionalistas uruguaios José Anibal Cagnoni e Gros
Espiell, assistimos hoje, junto com outros fenémenos
preocupantes, & desvalorizacédo cultural e ética do Direito
pela opinido publica e alguns governantes e politicos.
Essa depreciacdo é acompanhada pelo ceticismo quanto
ao seu valor e divida sobre sua importancia e significado.
Ao interesse pelo fenémeno juridico sobrepde-se a
valorizacdo predominante, obsessiva e excludente do
fenémeno econémico. Contudo, ndo se pode olvidar
a protecdo devida aos direitos fundamentais. Néo se
despreza o Direito nem se endeusa a economia sem
limites morais e humanos (in Estado-Administracién.
Su reforma en el presente. Montevidéu: Fundacién de
Cultura Universitaria, 2005, p. 101, trad. livre).

No apogeu do Renascimento, quando a perspectiva exaltante
de que o homem, enfim, gracas & extraordindria acumulagdo
de conhecimentos, tornar-se-ia ‘senhor e possuidor da
natureza’, Rabelais advertiu, pela boca de um de seus
personagens, que ‘ciéncia sem consciéncia é a ruina da
alma’. [...]

A ciéncia juridica, despida de consciéncia ética, arruina a
sociedade e avilta a pessoa humana. E esse resultado funesto
produz-se de modo ainda mais humilhante e ignominioso
quando os agentes da desumanizacéo juridica so justamente
aqueles a quem se confiou a misséo terrivel de julgar os seus
concidaddos (in Saudacdo aos novos juizes. Revista Cidadania
& Justica. Associacéo Juizes para a Democracia. Séo Paulo,
n° 3, p. 291-293, 1997).

De outra banda, sem menos razdo, adverte o
ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal:

Se nés oferecemos uma justica caridosa, se nés oferecemos
uma justica paternalista, se nés oferecemos uma justica
surpreendente que se confrapde & seguranca juridica
prometida pela  Constituiggo  Federal, evidentemente

que isso afasta o capital estrangeiro, como afasta o
capital das grandes corporacées. £ o que sucede com o
ndo-cumprimento de tratados, o ndo-cumprimento de laudos
arbitrais convencionados previamente [...] Isso aumenta o
que se denomina ‘Risco Brasil” (Impacto das decisées judiciais
na concesséo de transportes. Revista da Escola Nacional
da Magistratura, Associacgo dos Magistrados Brasileiros,
Brasilia, n® 5, p. 8-21, maio de 2008).

Para prestigiar a seguranca juridica, o Tribunal de

Justica de Minas Gerais assentou:

Apelacdo civel. Acdo de revisdo de cldusulas contratuais.
Juros. Néo limitacdo. Enunciado da Sdmula 596 do STF
Capitalizagdo mensal. Possibilidade. Contrato celebrado
apds 30.03.2000. Aplicagdo da MP 2.170/36. Comisséo
de permanéncia. Cobranca. legalidade. Enunciado das
Stmulas 30, 294 e 296 do Superior Tribunal de Justica.
Cumulacéo da comissdo de permanéncia com encargos de
mora. Impossibilidade. Cobranca de taxas de abertura de
crédito e de emiss@o de boleto. Possibilidade. Abusividade
ndo comprovada. - A legislacdo pertinente ao Sistema
Financeiro Nacional ndo sujeita as instituicdes que o
integram as limitacées da Lei de Usura, a teor do que vem
assentando a jurisprudéncia pdtria. As disposicées do Dec.
22.626/33 ndo se aplicam as taxas de juros e aos outros
encargos cobrados nas operacdes realizadas por instituicdes
publicas ou privadas que integram o Sistema Financeiro
Nacional (enunciado da Stmula n® 596 do Supremo Tribunal
Federal). Em contratos celebrados a partir de 30 de marco
de 2000, vale o art. 5° da Medida Proviséria n® 2.170-
36/2001, o qual afasta a imposicdo do limite anual &
capitalizacdo de juros e a aplicacéo do art. 591 do Cédigo
Civil. E perfeitamente vélida a cléusula que estabelece que
a comisséo de permanéncia é calculada pela taxa média
de mercado apurada pelo Banco Central do Brasil, limitada
& taxa do contrato, conforme enunciado das Sumulas 30,
294 e 296 do Superior Tribunal de Justica. Nao se cumula
a comissdo de permanéncia com outros encargos de mora,
sob pena de incidéncia de bis in idem. Né&o é abusiva a
cobranca da Taxa de Abertura de Crédito (TAC) e da Taxa de
Emisséo de Boleto, desde que a mesma se dé em patamares
condizentes com aqueles praticados pelo mercado financeiro,
quando se observa que tais encargos visam reembolsar a
instituicdo financeira pelas despesas que teve, a este titulo,
para a concessdo de empréstimo para a aquisicdo de veiculo
por parte do tomador. O julgador ndo pode desprezar o
impacto macroeconémico das suas decisdes. Em tempos de
globalizagéo econdémica, aos agentes de poder é incumbida
a tarefa de recriar, em nivel global, as tradicionais garantias
de seguranca juridica préprias do direito privado nacional.
(Edoardo Greblo, Globalizacién, Democracia, Derechos).
Historicamente, dividem-se os ordenamentos juridicos de
tradicGo romanistica (nacdes latinas e germénicas) e de
tradicdo anglo-americana (common law). Contudo, essas
expressdes culturais diversas passaram a se influenciar
reciprocamente. Enquanto as normas legais ganham cada
vez mais importancia no regime do common law, por sua vez,
os precedentes judiciais desempenham papel sempre mais
relevante no Direito de tradicdo romanistica. A influéncia
reciproca tende a se intensificar na esteira do fenémeno
globalizagéo. O juiz ndo deve julgar contrariamente ao que,

" Desembargador do Tribunal de Justica de Minas Gerais, Doutor em Direito Administrativo pela UFMG e professor universitdrio; este artigo
foi publicado pela revista Cidadania & Justica, Rio de Janeiro, p. 34-37, marco de 2012.
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em lides semelhantes, decide o Supremo Tribunal Federal,
porque criaria esperancas infundadas para as partes |[...]
(TIMG, Apelacéo Civel n° 1.0672.08.318956-9/003, Des.
Rogério Medeiros, julg. em 21.07.2011, por maioria de
votos).

Nao se olvide, todavia, a vertente principiolégica.
Segundo J. J. Gomes Canotilho, hoje a subordinacéo
4 lei e ao Direito, por parte dos juizes, reclama a
principializacdo da jurisprudéncia. O Direito do Estado
de Direito do século XIX e da primeira metade do século
XX é o Direito das regras dos cédigos. O Direito do Estado
Constitucional Democrdtico e de Direito leva a sério os
principios, é um Direito de principios. O tomar a sério
os principios implica mudanca profunda na metédica
de concretizacdo do Direito e, por conseguinte, na
atividade jurisdicional dos juizes (in A principializacéo
da jurisprudéncia através da Constituicdo. Revista de
Processo. Sdo Paulo, n® 98, p. 83-89, abril-junho de
2000).

Prossegue o constitucionalista luso afirmando que a
existéncia de regras e principios permite a descodificacao,
em termos de um “constitucionalismo adequado”
(Alexy), de estrutura sistémica. Isto é, possibilita a
compreensdo da Constituicdo como sistema aberto de
regras e principios. Um modelo ou sistema constituido
exclusivamente por regras nos conduziria a um sistema
juridico de limitada racionalidade prdtica. Exigiria uma
disciplina legislativa exaustiva e completa - legalismo -
do mundo e da vida, fixando, em termos definitivos,
as premissas e os resultados das regras juridicas.
Conseguir-se-ia um “sistema de seguranca”, mas ndo
haveria qualquer espaco livre para a complementacdo
e desenvolvimento de um sistema, como constitucional,
que é necessariamente aberto (CANOTILHO, in Direito
constitucional e teoria da constituicdo. 6. ed. Coimbra:
Almedina, 1993, p. 168-169).

Volta & baila julgado da mais alta Corte mineira,
com viés principiolégico:

Agravo de instrumento. Antecipacéo de tutela deferida em
primeira insténcia. Plano de sadde. Rescisdo. Doenca grave.
Direito fundamental & satde. Constituicdo Federal. Processo
e direitos fundamentais. Boa-fé contratual. Affectio contractus.
- Concede-se antecipacdo da tutela quando presentes os
requisitos previstos pelo art. 273 do Cédigo de Processo Civil,
a saber: a) existéncia de prova inequivoca da verossimilhanca
das alegagées e b) risco de dano irreparédvel ou de dificil
reparacdo. O receio de dano irrepardvel, ou de dificil
reparacdo, evidencia-se na probabilidade de prejuizo grave,
caso o filho do agravado néo venha a ser atendido. Figura
nos autos relatério médico do qual consta ser o paciente -
dependente do beneficidrio do plano - portador de varicocele
bilateral. Necessita de tratamento cirGrgico urgente, sob risco
de infertilidade. Conclusées extraidas em cognicéo preliminar.
A antecipac@o da tutela, prevista pelo art. 273 do Cédigo de
Processo Civil, atende ao postulado de Chiovenda, segundo
o qual o processo deve dar a quem tem um direito tudo
aquilo e exatamente aquilo que ele tem o direito de obter,
e, ainda, o processo ndo deve prejudicar o autor que tem

razéo. O processo, na sua condicéo de auténtica ferramenta
de natureza publica, indispensével para a realizacéo da
justica e da pacificacdo social, ndo pode ser compreendido
como mera técnica. E instrumento de realizacdo de valores e
especialmente de valores constitucionais (C. A. Alvaro Oliveira,
in O processo civil na perspectiva dos direitos fundamentais,
2002). De outra parte, a alegada resciséo unilateral do
contrato, pela Prefeitura Municipal de Nova Lima, néo era do
conhecimento do segurado beneficidrio e seus dependentes.
Igualmente, o desequilibrio econdmico-financeiro do contrato
- alegado pela agravante - é matéria pendente de dilagéo
probatéria. As partes devem agir com lealdade e confianga
reciprocas. Numa palavra, devem proceder com boa-fé. Entre
credor e devedor é necessdria a colaboracdo, um ajudando o
outro na execucdo do contrato. Nos Ultimos anos, deixou-se
de conceber o contrato como decorrente ou representativo,
necessariamente, de inferesses antagénicos, chegando os
autores e a propria jurisprudéncia a admitir, inicialmente
nos contratos de longo prazo, mas, em seguida, em todos
eles, a existéncia de uma affectio - a affectio contractus, com
alguma semelhanca com outras formas de colaboracéo
como a affectio societatis ou o préprio vinculo con]ugo{l
(Arnoldo Wald, in O contrato no novo milénio, 2003). E
preciso inquietarmo-nos com os sentimentos que fazem agir
os assuntos de direito, proteger os que estdo de boa-fé,
castigar os que agem por malicia, mé-fé, perseguir a fraude
e mesmo o pensamento fraudulento. O dever de nédo fazer
mal injustamente aos outros é o fundamento do principio
da responsabilidade civil; o dever de se ndo enriquecer a
custa dos outros, a fonte da agdo do enriquecimento sem
causa (Georges Ripert, in A regra moral nas obrigagées civis).
A protegdo da satde resulta de comando constitucional.
Possuem relevéncia publica as acdes e servicos de sadde
(arts. 196 e 197 da Constituicdo de 1988). A satde, como
bem relevante & vida e & dignidade humana, foi elevada
pela Constituicdo Federal & condicdo de direito fundamental
do homem. No século XXI, desponta o fendmeno da
constitucionalizagéo do direito infraconstitucional. O Cédigo
Civil deixou de ocupar o centro do sistema juridico e cedeu
espaco & Constituicdo. O texto constitucional passou a ser
ndo apenas um sistema em si - com a sua ordem, unidade
e harmonia - mas também um modo de olhar e interpretar
todos os demais ramos do direito. Toda a ordem juridica deve
ser lida e apreendida sob a lente da Constituicéo, de modo a
realizar os valores nela consagrados. Recurso ndo provido [...]
(TIMG, Agravo de Instrumento Civel n® 1.0188.10.010669-
2/001, Des. Rogério Medeiros, julg. em 15.06.2011, por
maioria de votos).

Para além da “economizacéo” decorrente da
globalizacao, o Direito brasileiro se enfraquece em razéo
de fatores internos relevantes, dentre os quais destaco
exemplificativamente: 1) md aplicagdo da legislagdo
penal, preferencialmente em desfavor de réus oriundos das
camadas mais pobres da populacdo; 2) permissividade
da Lei de Execucdo Penal, em virtude da qual vigora o
sentimento de que “ninguém cumpre pena neste pais”;
3) alto nivel de corrupgéo nos meios politicos, ao ponto
de uma destacada autoridade governamental mencionar
que o “escéndalo do Mensaldo” foi “somente” crime
eleitoral; 4) extens@o injustificada do “foro privilegiado”
a diversos agentes publicos; 5) febril elaboracdo de
leis que “ndo pegam”, porque dissociadas da nossa
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realidade cotidiana; 6) arcaismo na aplicacdo das leis,
com excessivo apego ao positivismo juridico e insuficiente
visGo principiolégica; 7) vigéncia de legislacéo processual
barroca e excessivamente formalista, a agravar a
morosidade da Justica brasileira; 8) estrutura interna
obsoleta do Poder Judicidrio; e 8) demora excessiva na
prestacdo jurisdicional.

De resto, o cidaddo brasileiro precisa contribuir
para a drdua tarefa de resgatar a crenca no Direito. Os
brasileiros se indignam com os escdndalos fartamente
noticiados pela imprensa. Entretanto, | pensaram que
eles sGo a “cara” do Brasil2 Sérgio Buarque de Holanda
definiu o brasileiro como “homem cordial”. Possui socia-
bilidade aparente para obter vantagens pessoais e evitar
cumprir a lei que o contrarie (Rafzes do Brasil). E o famoso
“jeitinho brasileiro”. Muitos dos que xingam duramente os
corruptos sdo os mesmos que elegem politicos almejando
benesses pessoais. Diversos homens pUblicos sédo identifi-
cados com o slogan “rouba, mas faz”. Esses eleitores ndo
idealizam os representantes que administrardo e elabo-
rardo leis em nome da comunidade, mas os “amigdes
do peito” que véo resolver seus problemas: emprego,
bolsa de estudo, tratamento médico gratuito, transfe-
réncia do filho para a universidade publica e congéneres.
Vao livré-los de problemas com o delegado de policia
ou o fiscal de tributos, se possivel ajeitando a remocéo
do “incémodo” funciondrio para localidade bem distante.
Sdo os mesmos “patriotas” que sonegam imposto de
renda, ndo fornecem recibo ou nota fiscal a clientes e
consumidores, subornam o guarda de transito e o fiscal
da fazenda, compram drogas de traficantes, apostam em
jogos ilicitos e buscam um meio de pedir ao juiz “uma
forcinha” na decisdo favoravel de determinado processo.
Contudo somos todos muito bons, bonissimos. Corruptos
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sGo os outros (GARCIA DE LIMA, Rogério Medeiros. Etica
para principiantes, disponivel em O Globo On Line,
http://www.oglobo.com.br, 05.07.2007).

Em suma, na conjuntura global de atencéo quase
exclusiva ao fenémeno econdmico e considerado o
primitivismo institucional do Brasil, cabe invocar a licdo
do jurista italiano Sabino Cassesse:

Estamos imersos em mudangas e somente podemos intuir para
onde se dirigem. Porém néo somos, ndo devemos nos resignar
a ser objetos passivos dessas mudancas. Desde as cdatedras
universitdrias, desde a judicatura e, fundamentalmente, desde
o &mbito dos governos e dos legislativos, devem emanar
idéias e iniciativas que possibilitem que as sociedades do
nosso futuro préximo sejam sociedades menos insatisfeitas e
menos desregradas que as atuais, onde as pessoas possam
se sentir, a0 menos em parte, construtoras do seu proprio
destino e do destino da comunidade que integram (in
Estado-Administracién. Su reforma en el presente, p. 37, trad.

livre).

O Brasil estd bem melhor do que esteve hé alguns
anos atrds, mas ressalva Eliane Cantanhéde:

Falta muita coisa para o Brasil ser toda essa cocada preta:
educacdo, salde, produtividade, inovacdo, combate a
corrupcéo, distribuicdo de renda. E, enquanto os brasileiros
ndo pararem de se matar & toa, é melhor deixar o oba-oba
para a midia estrangeira e pensar o estdgio e as fraquezas
do pafs com um minimo de racionalidade (in Devagar com o

andor. Folha de Séo Paulo, 29.11.2011).

A almejada racionalidade de uma grande nacéo
ndo exclui a crenca no Direito. Parodiando Rui Barbosa,
devemos estar com o Direito, pelo Direito e dentro do
Direito, porque fora do Direito nGo hé salvacao.





